
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.410 - PB (2014/0339997-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ALDA PEREIRA DE LIMA FERNANDES E OUTROS
ADVOGADO : HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO E OUTRO(S) - 

PE025254 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado 
(e-STJ, fl. 151):

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. CÁLCULOS RELATIVOS À GDAP/GDASS. 
PRECLUSÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. PELO 
IMPROVIMENTO DO AGRAVO. 
1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de atribuição de efeito 
suspensivo, interposto em face de decisão nos autos da Ação Ordinária n.º 
0006128-59.2004.4.05.8200, que determinou a remessa das requisições de 
pequeno valor ao TRF5, por entender que na atual fase processual descabe 
“reabrir a discussão sobre o valor devido, uma vez que se trata de valores já 
sacramentados por sentença e/ou acórdão prolatados e transitados em 
julgado”. 
2. O provimento judicial ora combatido não se mostrou abusivo ou 
flagrantemente ilegal, tendo o magistrado dado aos fatos e à lei razoável 
interpretação, considerando a existência de preclusão em relação à fixação do
quantum debeatur. 
3. In casu, a Previdência, nos autos dos Embargos à Execução nº 0005710- 
34.2010.4.058200, expressamente concordou com “as informações e os 
cálculos de fls. 198/211”. Em razão disso, foi prolatada sentença, já transitada 
em julgado, em que se determinou o prosseguimento da execução 
“tomando-se por base os valores apurados pela Seção de Cálculos às fls. 
198/211”. 
4. Agravo de instrumento improvido.

Os embargos de declaração da autarquia foram rejeitados (e-STJ, fls. 
174-178).

Sustenta a recorrente a nulidade do acórdão impugnado, por suposta 
persistência das omissões apontadas nos embargos declaratórios, 
configurando-se violação do disposto no art. 535, II, do CPC/1973.

No mérito, alega ofensa ao art. 463, I, do CPC/1973, pois, mesmo a 
Contadoria tendo reconhecido o erro nos cálculos que ensejaram a expedição 
de Requisição de Pequeno Valor, o Tribunal de origem teria se negado a 
Documento: 98926660 Página  1 de 6

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: ED8A9E42-6806-498B-9742-8733F1542A10



 

 

Superior Tribunal de Justiça

corrigir o erro material constatado, sob o fundamento de que houve 
concordância da autarquia com os valores na ocasião dos embargos à 
execução.

Pondera o INSS que os valores poderiam ser corrigidos a qualquer tempo, 
inclusive após o trânsito em julgado, por se cuidar de mero erro material.

Por fim, suscita a contrariedade aos arts. 131 e 458, II, do CPC/1973, por 
deficiência na fundamentação do acórdão combatido. 

Contrarrazões às e-STJ fls. 197-216, propugnando para que seja negado 
provimento ao recurso.

É o relatório.
Inicialmente, no que tange à alegada violação do art. 535 do CPC/1973, 

verifico que a parte insurgente não logrou êxito em demonstrar objetivamente 
os pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como 
sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos.

É fundamental que o insurgente desenvolva os argumentos que 
demonstrem a relevância da omissão para a solução da controvérsia, a fim de 
que o vício seja reconhecido por esta Corte como apto a ensejar a nulidade do 
julgado. A mera citação dos dispositivos legais invocados ou referência 
genérica aos aclaratórios, bem como a simples indicação de pontos tidos como 
omissos sem a indicação de sua relevância para o deslinde da causa não supre a 
deficiência recursal.

Tal circunstância atrai a incidência da Súmula 284/STF (É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia).

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. ÔNUS DA 
PROVA DE PAGAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA 
DA CDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 
DO STF E 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. [...]
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, 
apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC/73, a parte recorrente não 
evidenciou qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no 
que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia"). [...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.001.267/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 24/8/2017)
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ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PROCEDIMENTO 
DISCIPLINAR. EXPULSÃO. CONSELHO DISCIPLINAR. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. LIVRE CONVENCIMENTO. 
REEXAME DE FATOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ATIVIDADE DE CONSULTORIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DE FUNDAMENTO ADOTADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
SÚMULA 283/STF. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. 
EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART. 12 DA LEI N.º 1.060/50). 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF. [...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 579.011/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017)

De outro lado, verifica-se que o Tribunal de origem não emitiu qualquer 
juízo de valor acerca dos arts. 131 e 458, II, do CPC/1973, estando ausente seu 
necessário prequestionamento, o que atrai a incidência das Súmulas 282/STF e 
211/STJ.

O único dispositivo objeto de prequestionamento implícito foi o art. 463, 
I, do CPC/1973. No aspecto, o Tribunal de origem entendeu que não seria o 
caso de alteração dos valores requisitados, por terem sido decorridos de 
cálculos objeto de concordância pela autarquia nos autos dos embargos à 
execução transitados em julgado.

Confira-se (e-STJ, fl. 153):

In casu, a Previdência, nos autos dos Embargos à Execução nº 0005710- 
34.2010.4.058200, expressamente concordou com “as informações e os 
cálculos de fls. 198/211”(fl. 31). Em razão disso, foi prolatada sentença, já 
transitada em julgado, em que se determinou o prosseguimento da execução 
“tomando-se por base os valores apurados pela Seção de Cálculos às fls. 
198/211”(fl. 39).
Na Execução de Sentença nº 0006128-59.2004.4.05.8200, o INSS também 
alegou a existência de erro na conta do perito contábil sob os mesmos 
argumentos constantes neste agravo de instrumento. Em razão disso, os autos 
foram novamente remetidos à Seção de Cálculos, oportunidade em que o 
expert aduziu que: 

“Os valores pagos alegados pelo INSS não poderiam ser deduzidos em 
03/2010, uma vez que foram efetuados em 11/2010. Eles foram abatidos 
no valor total constante às fls. 568, com o qual o INSS concordou 
expressamente”.

Nesse ponto, o recurso não merece provimento, uma vez que o erro 
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material não se confunde com os erros nos critérios de cálculo. Aquele se 
caracteriza no equívoco evidente, relativo a questões aritiméticas. Já este diz 
respeito aos critérios adotados para a confecção da conta.

No caso, conforme se pode inferir da manifestação da contadoria 
transcrita no acórdão impugnado, o suposto erro decorreu dos parâmetros de 
cálculos, objeto de concordância expressa pelo recorrente. Assim, não há que 
se falar em hipótese de erro material, estando os cálculos homologados sujeitos 
aos efeitos da preclusão e da coisa julgada.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE ERRO DE CÁLCULOS DA CONTADORIA 
JUDICIAL. DISCUSSÃO ACERCA DOS CRITÉRIOS ADOTADOS. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DO JULGADO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Colegiado estadual adotou solução em sintonia com a orientação 
jurisprudencial desta Corte no sentido de que o erro passível de correção a 
qualquer tempo é somente o material, ou seja, o erro de cálculo evidente, 
sendo os critérios de cálculo utilizados na liquidação da sentença passíveis de 
preclusão se não impugnados oportunamente. Incidência, no ponto, da 
Súmula n. 83 do STJ. 2.
Quando o inconformismo excepcional não é admitido pela instância 
ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, a impugnação, em tema de agravo em recurso especial, 
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte.
3. A revisão da conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão 
recursal, quanto à existência de erro de cálculo, demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível ante a 
natureza excepcional da via eleita, consoante o enunciado da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.342.744/PR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/4/2019, DJe 9/4/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. VÍCIO DE JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ERRO 
MATERIAL SANÁVEL A QUALQUER TEMPO. INEXISTÊNCIA.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, verifica-se que a 
controvérsia sobre a existência ou não de erro material sanável no comando 
sentencial transitado em julgado (oriundo de suposto erro de cálculo no laudo 
pericial) foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, inclusive com a expressa utilização 
de razões contidas no parecer do parquet estadual.
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2. Não se revela cognoscível o alegado vício de julgamento extra petita 
(artigo 460 do CPC de 1973), ante a falta de prequestionamento (Súmulas 
282 e 356 do STF). Nos termos da jurisprudência da Corte Especial, o 
referido requisito constitucional de admissibilidade do recurso especial não 
pode ser mitigado sequer para viabilizar o conhecimento de ofício de matéria 
de ordem pública (EDcl nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no 
REsp 1.417.392/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 
03.08.2015, DJe 17.08.2015).
3. As insurgências contra os critérios adotados ou elementos utilizados para o 
cálculo do valor executado não são considerados erros de cálculo, passíveis 
de alteração a qualquer tempo (consoante preceitua o inciso I do artigo 463 
do CPC de 1973), razão pela qual a sua rediscussão implica ofensa à coisa 
julgada ou preclusão.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.317.113/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 29/3/2019)

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CÁLCULO DO 
VALOR DEVIDO. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO EM FASE DE 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OPORTUNA 
IMPUGNAÇÃO DOS VALORES. HOMOLOGAÇÃO. PRECLUSÃO. 
ERRO MATERIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Defende o recorrente a existência de erro material, porquanto o correto, 
nos termos do título exequendo, seria o mês de março de 1990 ser utilizado 
como base de cálculo, o que não foi feito, causando, no seu sentir, excesso na 
execução.
2. O Tribunal de origem entendeu que a reivindicação quanto ao excesso de 
execução está preclusa, porquanto não impugnados os cálculos no momento 
oportuno, bem como que não se trata de erro de cálculo, passível de correção.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, erro material, passível de 
alteração a qualquer tempo, é aquele derivado de simples cálculo aritmético, 
ou inexatidão material, e não decorrente de elementos ou critérios de cálculo.
4. No caso dos autos, eventual existência de excesso de execução não 
decorre de erro material nos cálculos apresentados, não podendo ser corrigido 
a qualquer momento. Ademais, trata-se de título executivo transitado em 
julgado e passível de preclusão do direito de questioná-lo. Ausência de 
afronta aos artigos 463, I, do CPC/73 e 1º-E da Lei 9.494/97.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.425/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/6/2016, DJe 23/6/2016)

Ademais, ainda que a parte insurgente discorde por entender que se trata 
de hipótese de erro material, o recurso não teria resultado diverso, haja vista 
que a análise demandaria o revolvimento da matéria fático-probatória, 
incorrendo no óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e IV, do CPC/2015, c/c o art. 
255, § 4º, I e II do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial, e nessa 
extensão, nego-lhe provimento.
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Publique-se.Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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